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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003-2024 

Processo Administrativo N° 023-2024 

 
 
A Prefeitura Municipal de Aiquara, inscrita no CNPJ sob nº 13.769.609/0001-71, sediado na Praça Juracy 

Magalhães, 02, centro, Aiquara – BA, através do Pregoeiro Municipal, torna público para conhecimento dos 

interessados que realizará por meio de sistema eletrônico, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 

SRP,  tipo menor preço, autorizada no Processo Administrativo Nº 023-2024, e de acordo com as condições 

estabelecidas neste edital, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal 013/2024, 

de 31 de janeiro de 2024 e demais legislações aplicáveis: 

 
1. DO OBJETO 
 
1.1 O objeto da presente licitação é o registro de preços para contratação de empresa, visando a 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados a manutenção das ações das secretarias deste 
Município, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
2. DO CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA, RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA 
REFERÊNCIA DE TEMPO 
 
2.1 Plataforma: Licitações-e (https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/) 
 
2.2 Recebimento das propostas a partir das 08h horas do dia 09/04/2024. 
 
2.3 Abertura das propostas às 10h horas do dia 11/04/2024. 
 
2.4 Início da sessão de disputa de preços às 10h horas do dia 11/04/2024.  
 
2.5 O interessado deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a 
abertura da proposta, atentando, também, para o início da disputa. 
 
2.6. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Licitações-e, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
 
2.6.1. O cadastro no Licitações-e deverá ser feito no sítio do sistema Licitações-E, do Banco do Brasil, 
(https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/), por meio de certificado digital. 
 
2.6.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema, implica na responsabilidade do licitante, ou de seu 
representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 
 
2.6.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados, diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação, por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
 
2.6.4. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Licitações-e 
e mantê-los atualizados, junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.6.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
 
3. DAS DESPESAS E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
3.1 A despesa decorrente da possível contratação será suportada pela dotação orçamentária própria 
indicada pela Unidade Administrativa que valer-se da Ata de Registro de Preço, constante na autorização 
de fornecimento. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
4.1 Poderão participar do processo os interessados, que atendam a todas as exigências contidas neste edital 
e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, e que estejam com 
Credenciamento regular no Licitações-e, por meio do sítio. 
 
4.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 
 
4.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
 
4.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
 
4.5 Não poderá disputar esta licitação: 
 
I - Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo(s); 
 
II - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
III -Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
 
IV - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
V - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
VI - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
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VII - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
 
VIII - Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
IX - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
 
X - Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, quando devidamente justificado pela Administração, nos 
termos do art. 15, caput, da Lei nº 14.133/2021.   
 
4.5.1 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133/2021. 
 
4.6 O impedimento de que trata o inciso IV do item 4.5 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
4.7 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem o inciso II do item 4.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade. 
 
4.7.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
4.8 O disposto no inciso II do item 4.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 
e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
4.9 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
 
4.10 A vedação de que trata o inciso VIII do item 4.5 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4.11 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 
de julgamento.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.2 A licitante deverá encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e preço concomitantemente 
com os documentos de habilitação e outros documentos exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, conforme a data e horário marcados para abertura da sessão pública, quando então 
encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação. 
 
5.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente, os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 10.1.1 
deste Edital. 
 
5.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema: 
 
5.4.1 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
5.4.2 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição Federal; 
 
5.4.3 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
5.4.4 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
5.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.6 O fornecedor enquadrado como microempresa - ME, empresa de pequeno porte - EPP ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 
14.133/2021. 
 
5.7 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
nº 14.133/2021, e neste Edital. 
 
5.8 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
5.9 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 
 
I - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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II - Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o 
intervalo de que trata o subitem acima. 
 
5.10 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 
I - Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 
por menor preço; e 
 
II - Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por maior desconto. 
 
5.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.9, 
incisos I e II, possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 
da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 
 
5.12 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
5.13 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
  
5.14 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
 
I - Valor ou desconto unitário e total do item; 
II – Marca e/ Fabricante, quando for o caso; 
III - Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência. 
  
5.15 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
5.16 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
 
5.17 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.18 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou 
cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 
 

a) cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução 
contratual; 
 

b) cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e 
haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento 
do débito. 
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5.19 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
5.20 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
5.21 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
5.22 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos pela Administração. 
 
5.22.1 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item. 
 
5.23 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, 
observado as disposições da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.24 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades 
da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de 
faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário 
e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 124 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.25 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura 
de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação até a abertura da 
sessão pública. 
 
6.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
6.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
 
6.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 
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6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente essas participarão 
da fase de lances. 
 
6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
 
6.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 
 
6.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
 
6.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
 
6.9 O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, R$ 1,00 em relação aos lances 
intermediários, quanto em relação do lance qual vai cobrir a melhor oferta. 
 
6.10 O licitante poderá, conforme sistema, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
6.11 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
6.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado: 
 
6.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, o que transcorrerá o período de tempo de 
até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 
 
6.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela, possam 
ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
 
6.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
 
6.12.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), oferecer um lance final 
e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
6.12.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
6.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
6.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
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6.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
6.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
6.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
6.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.19 Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda todas as condições do 
instrumento convocatório e seu preço seja compatível com o valor estimado para a contratação e dentro da 
realidade do mercado. 
 
6.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas - ME e empresas de pequeno 
porte - EPP, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas - ME e empresas de pequeno porte 
- EPP participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 
de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 
da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
6.20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas - ME e empresas de pequeno porte - EPP que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
6.20.2 A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
6.20.3 Caso a microempresa - ME ou a empresa de pequeno porte - EPP melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa - ME e empresa 
de pequeno porte – EPP que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
6.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas - ME e empresas de 
pequeno porte - EPP que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
6.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais e não seguidas de lances, ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
 
6.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 
 
I - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 
à classificação; 
 
II - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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III - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
 
IV - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
 
6.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 
 
I - Empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize; 
 
II - Empresas brasileiras; 
 
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
 
6.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 
6.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
 
6.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
6.22.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
 
6.22.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2:00 horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
 
6.22.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
6.23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
7. DA FASE DO JULGAMENTO 
 
7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, na legislação correlata e nas exigências deste edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, nos termos do art. 156 da Lei nº 
14.133/2021, e mediante a consulta aos cadastros previstos no art.91 § 4º da referida Lei. 
 
7.2 Atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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7.3 Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às microempresas - ME e as empresas de pequeno porte - EPPs, o pregoeiro verificará 
se o licitante faz jus ao benefício. 
 
7.3.1 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
7.4 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
I - Contiver vícios insanáveis; 
 
II - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência, neste Edital e seus Anexos; 
 
III - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
 
IV - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
V - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
 
7.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
 
7.5.1 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
7.5.2 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 
 
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
7.5.3 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
 
7.6 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
7.7 Não será causa de desclassificação as irregularidades formais que não afetem o conteúdo das propostas 
ou não impeçam o seu entendimento e que não comprometam os interesses da Administração. 
 
7.7.1 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta, 
podendo ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 
preço, e que se limite a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
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7.7.2 Serão objeto de saneamento, mediante ato motivado do Pregoeiro, os erros materiais irrelevantes, 
considerados aqueles cuja ocorrência não comprometam a Administração e a idoneidade do documento ou 
a perfeita compreensão do conteúdo da proposta. 
 
7.8 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
7.9 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 
a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 
 
7.10 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
7.11 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será desclassificada. 
 
7.12 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.  
 
7.12 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02:00 horas, 
a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 
a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
b) apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor; 
c) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
 
7.13 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
7.14 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
7.15 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II da Lei nº 14.133/21).  
 
7.16 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
7.17 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
 
7.18 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
7.19 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
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8. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E ÀS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
  
8.1 A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 fica limitado 
às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda 
que não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o 
licitante apresentar declaração de observância desse limite para fins de habilitação. 
 
8.2 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa 
ou empresa de pequeno porte apta a usufruir dos benefícios e se houver proposta de microempresa ou 
empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 
proceder-se-á da seguinte forma: 
 
I - A Microempresa - ME ou a Empresa de Pequeno Porte - EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 
5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais bem classificado e, se atendidas 
as exigências deste Edital, ser adjudicatária; 
 
II - Não sendo adjudicatária a Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP mais bem 
classificada na forma do inciso anterior, e havendo outros licitantes que se enquadrem na condição prevista 
no caput deste item, estes serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
 
III - O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlado pelo sistema 
eletrônico, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
8.3 Na hipótese de não adjudicação nos termos previstos nesta cláusula, o procedimento licitatório 
prosseguirá com os demais licitantes. 
 
8.4 As disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 não se aplicam: 
 
I - No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor 
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte; 
 
II - No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior 
à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
9. DA NEGOCIAÇÃO 
  
9.1 O pregoeiro deverá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance 
mais vantajoso, observados o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 
 
9.2 A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
9.3 Após a negociação a proposta que apresentar valor superior ao estabelecido em orçamento estimado 
contido neste Edital será desclassificada. 
 
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
  
10.1 Encerrada a etapa competitiva de lances, exercido o direito de preferência e concluída a negociação, o 
pregoeiro iniciará os procedimentos necessários à aceitabilidade da proposta de melhor preço e verificará a 
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conformidade das especificações técnicas com as exigências contidas neste Edital e a compatibilidade do 
preço ofertado com o valor estimado para a contratação, podendo solicitar, se necessário, a planilha de 
composição de custos adequada ao lance equivalente à proposta de melhor preço no prazo estipulado no 
chat durante a sessão. 
 
10.2 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 
a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
 
I - For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
II - Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos 
de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho 
vigentes. 
 
10.3 Serão desclassificadas, da mesma forma, as propostas que não atenderem às demais condições 
estabelecidas neste Edital e anexos. 
 
10.4 O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica dos outros setores da Prefeitura Municipal a fim de 
subsidiar sua decisão e da assessoria jurídica quando existir dúvida jurídica.  
 
10.5 Não se considerará qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido.  
 
 
11. DA HABILITAÇÃO 
 
11.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade de o licitante cumprir com o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação. 
 
11.2 As empresas Licitantes apresentarão os documentos especificados a seguir: 
 
I - Documentação relativa à habilitação jurídica; 
 
II - Documentação relativa à habilitação fiscal, social e trabalhista; 
 
III - Documentação relativa à qualificação econômica e financeira; 
 
IV - Documentação relativa à qualificação técnica. 
 
V - Documentação complementar solicitada no anexo III deste Edital.  
 
11.3 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, estas deverão 
apresentar documentos equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal;  
 
11.4 A Habilitação Jurídica deverá ser comprovada pelos seguintes documentos: 
 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
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b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 
 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente.  
 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
 
11.4.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

11.5 A Habilitação fiscal, social e trabalhista deverá ser comprovada pelos seguintes documentos: 
 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 
CNPJ; 
 

b) Inscrição no Cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver;  
 

c) Certidão de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 

d) Certidão de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS; 
 

e) Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
 

f) Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
 
11.5.1 O cadastro de contribuinte estadual e/ou municipal deverá ser relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
11.5.2 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei 
 
11.6 A Qualificação Econômico-Financeira deverá ser comprovada pelos seguintes documentos: 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
 
b) Balanço patrimonial; Demonstrações do resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
do último exercício social; 
 
11.6.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
11.6.2 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
 
11.6.3 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
 
11.6.4 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das 
seguintes fórmulas:  
 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
SG = Ativo Total 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
LC = Ativo Circulante 
 Passivo Circulante 
 
11.6.5 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido 
de 10% (dez por centro) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  
 
11.6.6 Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, caput e §5º, da Lei 14.133/21, pois permitem 
a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da empresa de forma objetiva, os 
mesmos foram estabelecidos observando percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação 
da situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois 
foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da execução 
dos serviços, objeto desta licitação. 
 
11.6.7 A Certidão expedida por país estrangeiro deverá atestar que a empresa estrangeira não se encontra 
em processo de falência, concordata ou outro instituto assemelhado que possa de qualquer forma 
comprometer o fiel cumprimento das obrigações, devendo ser observada a respectiva data de vigência. 
 
11.6.8 A proposta e quaisquer documentos deverão ser apresentados em português, idioma em que também 
será redigido o Contrato. Serão aceitos documentos em outros idiomas, desde que acompanhados de 
tradução para o idioma português, firmada por tradutor juramentado e autenticados por autoridade consular 
brasileira, caso em que tal tradução prevalecerá sobre os originais; 
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11.7 A Qualificação Técnica deverá ser comprovada pelos seguintes documentos: 
 

a) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) 
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  
 
11.7.1 Quando na apresentação de profissional registrado no conselho profissional competente, o mesmo 
deverá ser detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características 
semelhantes, para fins de contratação; 
 
11.7.2 Nos casos das Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, 
devem demonstrar capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica 
e operacional equivalente ou superior. 
 
11.8 Acerca da documentação comprobatória da Qualificação mencionada nos itens anteriores, deve-se 
observar o que segue: 
  
11.8.1 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
11.8.2 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
11.8.3 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 
 
11.8.4 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 
 
11.8.5  Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 
ou embaixadas. 
 
11.8.6 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
 
11.9 O pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões para verificar 
as condições de habilitação dos licitantes. 

11.10 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 
 
11.11 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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11.12 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
 
11.13 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 
 
11.14 Havendo a necessidade de envio de documentos para a confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados, ou, ainda, de envio de documentos não juntados, mas que comprovem que na data da 
apresentação da proposta o licitante atendia às condições de aceitabilidade da proposta e de habilitação, o 
licitante será convocado a encaminhá-los, via sistema eletrônico, no prazo fixado pelo pregoeiro, sob pena 
de desclassificação ou de inabilitação, prazo durante o qual a sessão não será suspensa.  
 
11.15 Em se tratando de microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP, aplica-se o disposto no 
artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
11.16 A não regularização da documentação no prazo previsto na legislação mencionada no subitem anterior 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará 
ao pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
 
11.17 Se a proposta for desclassificada ou, ainda, se o licitante não atender às exigências de habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 
 
11.18 Os licitantes deverão anexar as Documentações Complementares solicitadas no anexo III do 
edital.  
 
11.19 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
11.20 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
12. DO RECURSO 
 
12.1 Caberá recurso em face de: 
 

a) Julgamento das propostas; 
 

b) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
 

c) Anulação ou revogação da licitação. 
 
12.2 Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de licitante serão 
observadas as seguintes disposições: 
 

a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente em até 30 (trinta) minutos exclusivamente no 
sistema eletrônico, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais de 3 (três) 
dias úteis será iniciado a partir  ato de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de 
fases prevista no §1º do art.17 da Lei nº 14.133/2021, da ata de julgamento; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%25C2%25A71
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b) A apreciação se dará em fase única. 

 
12.3 Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera insatisfação do licitante, 
ou baseada em fatos genéricos. 
 
12.4 A ausência de manifestação imediata e motivada quanto a intenção de recorrer no prazo estabelecido, 
importará na decadência desse direito, autoriza a Administração a adjudicar o objeto a licitante vencedora. 
 
12.5 O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo 
próprio do sistema eletrônico. 
 
12.6 O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso em campo 
próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis contados do término do julgamento das propostas ou do 
ato de habilitação ou inabilitação, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar 
contrarrazões, contados da disponibilização das razões do recurso no sistema, nos moldes do art. 165 da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
12.7 O não oferecimento de razões no prazo previsto implicará em não conhecimento do recurso. 
 
12.8 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão a ele dirigidos, 
que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a 
sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
12.9 As razões e contrarrazões de recurso deverão ser enviados/anexados, exclusivamente, no sistema 
eletrônico. 
 
12.10 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de aproveitamento. 
 
12.11 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
12.12 O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 
autoridade competente. 
 
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 
atos anulados e os que dele dependam. 
 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
 
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 
13.2.1.  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
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13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
13.3 Não havendo manifestação de recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à proponente 
vencedora, para posterior homologação do resultado pela Autoridade Superior.  
 
13.4 Decididos os recursos eventualmente interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, 
a autoridade superior adjudicará o objeto licitado ao licitante vencedor homologando em seguida, o 
procedimento licitatório.  
 
13.5 A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicarão direito à contratação. 
 
14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO TERMO DE CONTRATO 
  
14.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se 
nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 
14.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata 
de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso a sistema de processo eletrônico para 
esse fim ou por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 
data de seu recebimento. 
 
14.3 O prazo estabelecido no item anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o 
seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
 
14.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
 
14.5 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame; 
 
14.6 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Instrumento Contratual, 
acompanhadas em anexo a este Edital. 
14.7 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência e no Termo 
de Contrato, anexos deste edital. 
 
14.8 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e no 
Termo de Contrato, anexos deste edital. 
 
14.9 O fornecedor registrado poderá ser convocado para assinatura do contrato no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar do recebimento da convocação. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo proponente vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, 
aceito pelo órgão contratante. 
 
14.10 O não atendimento do prazo previsto no item anterior ou a recusa em assinar o contrato pelo 
fornecedor registrado implicará na aplicação das sanções previstas neste Edital. 
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14.11 A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de Referência. 
 
14.12 Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao 
qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas 
que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração. 
 
14.13 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato sem a prévia anuência da 
Administração. 
 
14.14 A duração dos contratos regidos pelo art. 105, caput, da Lei 14.133, de 2021, pode ultrapassar o 
exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles referentes sejam integralmente 
empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua inscrição em restos a pagar. 
 
14.15 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições 
de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato 
ou da ata de registro de preços, bem como o disposto no art. 91 § 4º Lei n. 14.133/21. 
 
14.16 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 
 
15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o Licitante que com dolo ou culpa: 
 

I.Dar causa a inexecução parcial do contrato;  
 

II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 

III.Dar causa à inexecução total do contrato; 
 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 

V.Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial 
quando: 
 
 a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
 d) Deixar de apresentar amostra; 
 e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital.  
 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta: 
 
a)  Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 
 



Poder Executivo Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AIQUARA 
ESTADO DA BAHIA 
Praça Juracy Magalhães, 02, Centro, 45.220-000 – (73) 3547-2312 
CNPJ 13.769.609/0001-71                                                    

 
 

 
Praça Juracy Magalhães, 02, Centro, 45.220-000 

13.769.609/0001-71 
 

VII.Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação; 
 

VIII. Fraudar a licitação; 
 

IX. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
 

X.Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 

XI. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
15.2 Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
 
I - Advertência;  
 
II - Multa; 
 
III - Impedimento de licitar e contratar; 
 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
15.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
15.4 A multa será recolhida em percentual de até 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo 
máximo 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
 
15.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar, contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
15.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
 
15.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas no item 15.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Municipal direta e 
indireta pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
15.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas no item 15.1, incisos de I a XI, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 
prazo previsto no § 5º do art. 156, , da Lei n.º 14.133/2021. 
 
15.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art.  58 §3º da Lei n. 
14.133/2021.  
 
15.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido pelo órgão, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
15.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
15.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
15.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
15.14 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
16. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
  
16.1 Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física 
ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste pregão, por irregularidade na aplicação de Lei ou para 
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, deverão ser encaminhados por meio eletrônico, via internet, 
para o endereço licitacaoaiquara@gmail.com.    
 
16.2 A comissão de licitação, auxiliada do setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação do 
certame. 
 
16.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
16.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
mailto:licitacaoaiquara@gmail.com
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16.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame, 
as modificações do edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para divulgação 
do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 
 
16.5 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema 
eletrônico em até 3 (três) dias úteis, contados do recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior 
à data da abertura do certame. 
 
17. DA ANTICORRUPÇÃO 
 
17.1 Os licitantes e contratados devem observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se 
as seguintes práticas: 
 
I - Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
 
II - Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
 
III - Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
 
IV - Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
 
V - Prática obstrutiva: 
 
a) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes 
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista deste Edital; 
 
b) Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
 
18. DO PAGAMENTO  
 
18.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e no Termo de Contrato, 
anexos deste edital. 
 
19. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
19.1 A apresentação de proposta a esta licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos deste 
edital e seus anexos. 
 
19.2 O valor máximo estimado da presente licitação é sigiloso, resultante de pesquisa de mercado efetuada 
pela Administração. 
 
19.3 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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19.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 
 
19.5 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
 
19.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
19.7 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.  
 
19.8 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
 
19.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
19.10 À autoridade superior compete anular este pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato 
superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 
 
19.11 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas e dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhe validade e eficácia para fins de 
classificação e habilitação. 
 
19.12 É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste pregão, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, sendo vedada, ressalvados os casos previstos 
neste Edital, a inclusão posterior de informações ou de documentos que deveriam ter sido apresentados 
para fins de classificação e habilitação. 
 
19.13 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão 
considerados como aceitos pelos licitantes para efeitos de julgamento deste pregão. 
 
19.14 Poderá ser solicitada tradução para a língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, de 
documentos emitidos em língua estrangeira, que também deverão ser devidamente consularizados ou 
registrados em cartório de títulos e documentos. 
 
19.15 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo prevalecerá as deste Edital. 
 
19.16 Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública alterada desde que motivado o ato do 
adiamento.  
 
19.17 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento.  
 
19.17.1 Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
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19.18 Atestamos, para os devidos fins licitatórios, que as especificações técnicas contidas no Edital não 
restringem a competitividade, conforme os pressupostos legais.  
 
19.19 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação. 
 
19.20 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
 
19.21 É facultado ao servidor analisar as propostas apresentadas em conjunto com prepostos desta 
Prefeitura Municipal com capacidade técnica para tal, devendo estes emitir parecer próprio sobre o objeto 
ofertado pelas licitantes. 
 
19.22 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
 
19.23 São de responsabilidade exclusiva da licitante as informações relativas a endereço, telefone e e-mail, 
bem como a modificação dos mesmos no curso da licitação, dando-se por intimada em caso de eventual 
tentativa frustrada de comunicação. 
 
19.24 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, 
a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
19.25 Declaramos que não existem, neste Edital e seus anexos, especificações que, por excessivas, 
irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou realização do fornecimento.  
 
20. ANEXOS DO EDITAL  
 
ANEXO I – Termo de Referência; 
 
ANEXO II – Modelo de Proposta de Preço; 
 
ANEXO III - Modelos de Declarações a serem apresentadas juntamente com a proposta; 
 
ANEXO IV - Minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
ANEXO V - Minuta de Contrato. 
 
21. DO FORO 
 
21.1 As questões decorrentes das previsões deste Edital que não possam ser dirimidas administrativamente 
serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de Itagib-a-BA, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 Aiquara, 28 de março de 2024. 

 
AMADO COSTA SOUZA NETO 

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 
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EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003-2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 023-2024 
TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I 

 
1. OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente termo de referência é a contratação de empresa especializada para aquisição 

futura de gêneros alimentícios, para atender as demandas das Secretarias do Município de Aiquara. 

 
1.2. O objeto deste instrumento é considerado comum, pois é possível estabelecer, mediante especificações 

utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto, sendo estes descritos de 

forma objetiva. Registre-se que as especificações foram elaboradas com a atenção necessária para não 

prejudicar a competição entre os licitantes no certame. 

 

1.3. Após avaliação das necessidades desta Administração Pública, foi decidido pela contratação por 

Sistema de Registro de Preços (SRP), mediante formalização de Ata de Registro de Preços, que consiste 

em documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que 

se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as 

disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. Faz-se necessário viabilizar a efetiva aquisição em virtude da necessidade em manter e suprir as 
demandas das Secretarias Municipais de Aiquara, em suas demandas rotineiras com seus servidores e na 
receptividade dos cidadãos, além do suprimento na realização de cursos, palestras, reuniões, eventos, 
projetos sociais e educacionais, fornecimento de alimentação das unidades de saúde, etc. Na realização 
destas ações, é necessária a aquisição dos materiais de consumo especificados neste termo de referência, 
o que permitirá o atendimento integral às demandas administrativas. 
 
Tendo como base o Princípio da continuidade dos serviços públicos, segundo o qual a Administração Pública 
executa suas atribuições essências ou necessárias aos administrados, entende-se que a aquisição do objeto 
deste Termo de Referência é imprescindível para manutenção das atividades diárias desenvolvidas pelas 
Secretarias Vinculadas a Prefeitura Municipal de Aiquara. 

 

Diante do exposto, em razão dos atendimentos realizados diariamente no prédio da Prefeitura Municipal e 
Secretarias vinculadas, torna-se de suma importância a aquisição de Gêneros Alimentícios. 

 

2.2. Este Termo de Referência foi elaborado com base nas informações contidas no Documento de 

Formalização da Demanda, encaminhados pelas secretarias solicitantes.  

 

2.3. Todas e quaisquer despesas necessárias ao cumprimento do objeto desta contratação, tais como mão 

de obra, impostos, tributos, encargos e contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros, transporte, 

estadia, alimentação e demais despesas inerentes, correrão por conta da CONTRATADA, não cabendo ao 

CONTRATANTE, o reembolso de despesas com transporte, hospedagem e outros custos operacionais, não 

previstos neste Termo de Referência, que devem ser de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 



Poder Executivo Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AIQUARA 
ESTADO DA BAHIA 
Praça Juracy Magalhães, 02, Centro, 45.220-000 – (73) 3547-2312 
CNPJ 13.769.609/0001-71                                                    

 
 

 
Praça Juracy Magalhães, 02, Centro, 45.220-000 

13.769.609/0001-71 
 

 

3. JUSTIFICATIVA DOS QUANTITATIVOS  

 

3.1 O quantitativo do objeto disposto no Termo de Referência, o mesmo foi mensurado levando-se em 
consideração uma quantidade estimada suficiente ao atendimento da demanda, devidamente ponderado em 
históricos anteriores pelos departamentos responsáveis pela supervisão dos Gêneros Alimentícios 
ofertados. 

O quantitativo é o mesmo utilizado em 2022, onde houve pequena sobra.  

Portanto, respeitando uma margem de suportar um eventual aumento da demanda, as quantidades foram 
mantidas.  

 

4. DESCRIÇÃO DO OBJETO   

 

4.1. A referida contratação compreende:  

 
LOTE 01 – GRÃOS E PROCESSADOS  

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL UNID. QUANT. 

1 

AÇÚCAR CRISTAL GRANULADO, sem glomérulos, na cor branca, pacote 1 kg, embalagem 

resistente, transparente e atóxico, Rótulo com identificação do fabricante, com data de fabricação 
e prazo de validade de no mínimo 12 meses, com registro no Ministério da Agricultura. 

Informações nutricionais na embalagem. Isento de fermentação, sujidades, larvas, parasitos e 

material estranho. Apresentando cor, odor e sabor característicos.  

KG 3.650 

2 

ARROZ BRANCO, Arroz branco, polido, tipo 1, pacote de 1 kg, embalagem plástica resistente e 

transparente com a data de fabricação e prazo de validade de no mínimo 6 meses, com registro 
no Ministério da Agricultura. Informações nutricionais na embalagem. Informações do fabricante. 

Livre de parasitos, larvas e umidade. Contém 30 kg no fardo. Atendendo as resoluções vigentes 
da ANVISA/MS. 

KG 1.550 

3 

ARROZ PARBOILIZADO, Arroz Parboilizado, pacote de 1 kg, embalagem plástica resistente e 

transparente com a data de fabricação e prazo de validade de no mínimo 6 meses, com registro 
no Ministério da Agricultura. Informações nutricionais na embalagem e Informações do fabricante. 

Livre de parasitos, larvas e umidade. Contém 30 kg no fardo. Atendendo as resoluções vigentes 
da ANVISA/MS. 

KG 1.850 

4 
ARROZ INTEGRAL, Tipo 1. Embalagem de 01 kg - que deve conter dados do produto, prazo de 
validade e dados do fabricante, de primeira qualidade.  Livre de parasitos, larvas e umidade. 

Contém 30 kg no fardo. Atendendo as resoluções vigentes da ANVISA/MS.  

KG 150 

5 

CAFÉ EM PÓ, Café em pó, torrado e moído  de 250g, embalagem tipo almofada de alumínio, 

devendo constar na data de fabricação e prazo de validade de no mínimo 12 meses, com registro 
no Ministério da Agricultura. Informações nutricionais e do fabricante na embalagem.  

UND. 3.500 
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6 

FEIJÃO CARIOQUINHA,  Feijão Carioquinha, tipo 1 pacote de 1 kg, novo de primeira qualidade, 
sem a presença de grãos mofados e/ ou carunchos, com embalagem plástica resistente e 

transparente, data de fabricação, prazo de validade de no mínimo 12 meses e informações do 
fabricante, com registro no Ministério da Agricultura.  

KG 2.620 

7 

FEIJÃO FRADINHO, tipo 1 pacote de 1Kg novo de primeira qualidade, sem a presença de grãos 

mofados e/ ou carunchos, com embalagem plástica resistente e transparente, data de fabricação, 
prazo de validade de no mínimo 12 meses e informações do fabricantes, com registro no 

Ministério da Agricultura. 

Kg 490 

8 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE, fino, ingredientes básicos: sêmola de trigo enriquecida com 

ferro e ácido fólico (vitamina B9) e corantes naturais (urucum e cúrcuma). Valor máximo de hidrato 
de carbono 60g por porção de 80g. Massa com ovos, pacote de 500gr embalagem plástica 

resistente e transparente com data de fabricação e prazo de validade de no mínimo 12 meses. 
Atendendo as resoluções vigentes da ANVISA/MS. 

UND. 2.600 

9 

MASSA PARA SOPA, Massa para sopa com ovos, pacotes de 500g sendo embalagem plástica 

resistente e transparente com data de fabricação e prazo de validade de no mínimo 12 meses. 
Atendendo as resoluções vigentes da ANVISA/MS. 

UND. 540 

10 

MACARRÃO TIPO PARAFUSO, ingredientes básicos: sêmola de trigo enriquecida com ferro e 
ácido fólico (vitamina B9) e corantes naturais (urucum e cúrcuma). Valor máximo de hidrato de 

carbono 60g por porção de 80g. Massa com ovos, pacote de 500gr embalagem plástica resistente 
e transparente com data de fabricação e prazo de validade de no mínimo 12 meses.  Atendendo 

as resoluções vigentes da ANVISA/MS. 

UND. 2.410 

11 
SAL REFINADO IODADO, pacote de 1 kg embalagem plástica resistente e transparente com data 

de fabricação e prazo de validade de no mínimo. 
KG 322 

 

LOTE 02 – PROCESSADOS  

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL UND. QUANT. 

1 

AMIDO DE MILHO, tipo 1, sob a forma de pó fino, cor branca, sabor e odor característicos, 

fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas. Acondicionado em embalagem resistente de 
polietileno atóxico, contendo 1kg, com identificação na embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor 

nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e validade. Isento de: matéria terrosa, parasitas, 

larvas, material estranho, sem umidade, fermentação ou ranço. Validade mínima de 12 (doze) 
meses, a contar da data de entrega. Isenta de glúten e de gordura trans.  

Kg 500 

2 

ACHOCOLATADO EM PÓ, chocolate pó acrescido de açúcar, instantâneo, enriquecido com 

vitaminas e minerais, sem farinhas em sua formulação, com sabor cor e odor característicos, em 
embalagem de 1 kg, acondicionado em embalagem de polietileno atóxico ou embalagem 

aluminizada, com identificação na embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação e validade. Isento de sujidades parasitas e larvas. Validade mínima 

de 6 (seis) meses a contar da data da entrega. Atendendo as Resoluções vigentes da 

ANVISA/MS. 

Kg 520 
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3 

ACHOCOLATADO DIET (Sem Açúcar), embalagem de 400 gramas, produto de boa qualidade, 

livre de impurezas, produto deve conter prazo de validade, dados do fabricante e atender as 
Resoluções vigentes da ANVISA. 

UND. 30 

4 

FARINHA DE MANDIOCA, TIPO COPIOBA, torrada, grupo seca. Embalagem contendo 01 Kg, 

com dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso liquido e de 
acordo com as Norma e/ou Resoluções vigentes da Anvisa/MS.  

Kg 520 

5 

FARINHA, DE MANDIOCA, branca, grupo seca, subgrupo fina, tipo 1, sem grumos. Embalagem 

contendo 01 Kg, com dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, 
peso liquido e de acordo com as Norma e/ou Resoluções vigentes da Anvisa/MS.  

Kg 520 

6 

FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO, Farinha de trigo Especial com fermento, Pacote de 1 kg 
embalagem de polipropileno transparente, deve constar na embalagem a data de fabricação e 

prazo de validade de no mínimo 4 meses enriquecido com ferro e ácido fólico. Sem sujidades, 
larvas, parasitos ou umidade. Com registro no Ministério da saúde. 

Kg 290 

7 

FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO, Farinha de trigo Especial sem fermento, Pacote de 1 kg 
embalagem de polipropileno transparente, deve constar na embalagem a data de fabricação e 

prazo de validade de no mínimo 4 meses enriquecido com ferro e ácido fólico.  Sem sujidades, 

larvas, parasitos ou umidade. Com registro no Ministério da saúde.  

Kg 290 

8 
FERMENTO BIOLÓGICO, embalagem em pacote íntegro de 20g, com prazo de validade e 

informações do fabricante. 
UND. 96 

9 
FERMENTO QUÍMICO, em pó, embalagem em frasco íntegro de 200g, com prazo de validade e 

informação do fabricante. 
UND. 61 

10 
FLOCOS DE MILHO, Tipo flocão, pacote de 500g, embalagem plástica resistente, deve constar 
prazo de validade e fabricação, com registro no Ministério da Agricultura. Informações nutricionais 

na embalagem. Livre de parasitos, lavas e umidade.  

UND. 1.435 

11 
FUBÁ DE MILHO, de qualidade superior, embalagem pacote com 500g, sem avarias, parasitos, 
larvas e umidades, contendo validade mínima de 3 meses e informações nutricionais. Com 

registro no Ministério da Agricultura. 

Kg 1.100 

12 GELATINA, em Pó de 35g. Sabores variados.  UND. 550 

13 

GELATINA EM PÓ (SABORES DIVERSOS). Pó para o preparo de gelatina. Ingredientes: açúcar, 

aromatizante e outros ingredientes, podendo ser adicionada de corantes naturais e sabor artificial. 
Não conter glúten. Acondicionada em sacos plásticos de polietileno leitoso, atoxico, 

íntegros,resistentes, termosoldados contendo 1Kg. Quando preparado seguindo as instruções da 
embalagem o produto deverá apresentar-se consistente e doce após refrigeração. A embalagem 

deve conter externamente os dados de identificação e procedência, informações nutricionais, 
número de lote, quantidade do produto, ingredientes e data de validade.  

UND. 80 

14 MILHO DE XEREM; pacote 500g UND. 100 

15 MISTURA para Bolo Pronta. Sabores diversos. Embalagem de 450g. UND. 450 

16 PANETONE com gotas de chocolate 400g UND. 500 

17 
TAPIOCA GRANULADA, natural. Embalagem com 1kg, com identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso liquido, de acordo com as Normas e Resoluções vigentes da 

ANVISA/MS. 

Kg 350 

 

LOTE 03 – ENLATADOS E EMPACOTADOS  
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ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL UNID. QUANT. 

1 

AMEIXA em calda, sem coloracao ou aromatizacao artificial. Embalagem: lata com minimo de 450 g, 

com dados de identificacao do produto, marca do fabricante, data de fabricacao, prazo de validade e 

de acordo com a Resolucao 12/78 da Comissao Nacional de Normas e Padroes para Alimentos - 
CNNPA. 

UND. 55 

2 ALMÔNDEGAS. Embalagem com 420g UND. 110 

3 
AVEIA EM FLOCOS- finos embalagem contendo no mínimo 230g. A embalagem deve conter 
identificação do produto, marca do fabricante e prazo de validade.  

PCT 89 

4 

AZEITE DE DENDÊ, puro, baixa acidez, embalagem com os dados de identificação e procedência, 

data de fabricação e prazo de validade. Acondicionado em embalagem de 1 litro lacrada, resistente, 

limpa e não violada. 

Lt 29 

5 AZEITE DE OLIVA, embalagem contendo 500ml UND. 150 

6 AZEITONA; embalagem de 200g UND. 100 

7 
BATATA PALHA, pacote de 1 kg contendo identificação do produto data de fabricação e prazo de 
validade de no mínimo 6 meses a contar da data da entrega, c/ registro do Ministério da Saúde.  

Livre de parasitos, larvas e umidade. Atendendo as resoluções vigentes da ANVISA/MS.  

KG 85 

8 
COCO RALADO, coco ralado desidratado, sem adição de açúcar, de boa qualidade, embalagem 

com data de validade no mínimo 6 meses, pacote de 1Kg 
KG 397 

9 
CREME DE LEITE, UHT.  200g cada, deve constar na embalagem a data de fabricação e prazo de 
validade, dados de fabricante, informações nutricionais com registro no Ministério da Agricultura.  

UND. 890 

10 
ERVILHA, em conserva, lata de 200g, contendo identificação do produto, data de fabricação e prazo 

de validade, com registro do Ministério da Saúde, obedecendo à resolução 12/78 da CNNPA.  
UND. 495 

11 

EXTRATO DE TOMATE, Extrato de tomate simples concentrado, em latas sem ferrugem e/ou 

amassadas de 350g ou sachê, sem aditivos ou conservantes, deve constar na embalagem a data de 
fabricação e prazo de validade de no mínimo 24 meses. 

UND. 1.850 

12 EXTRATO DE TOMATE, contendo 01 kg concentrado UND. 145 

13 GOIABADA. Embalagem de 500g. UND. 120 

14 
GOIABADA,  Cremosa. Embalagem em Balde de 4,8kg cada, sem aromatizantes artificiais com 

polpa de fruta natural, com prazo de validade superior a 6 meses e informações nutricionais. 
UND. 50 

15 KATCHUP; embalagem 200g  UND. 250 

16 
LEITE CONDENSADO, de 395 g contendo identificação do produto, data de fabricação e prazo de 
validade, c/ registro do Ministério da Saúde. 

UND. 530 

17 
LEITE DE COCO, garrafa de 500 ml, contendo identificação do produto, data de fabricação e prazo 

de validade, c/ registro do Ministério da Saúde, obedecendo à resolução 12/78 da CNNPA.  
UND. 1.582 

18 

LEITE EM PÓ, Leite em pó integral, embalagens íntegras sem vazamento que contenham data de 

vencimento do produto e informações nutricionais. Embalagens de 1kg, tipo almofada de alumínio e 
registro no ministério da Agricultura e SIF – Prazo de validade 06 meses a 01 ano. 

KG 2.000 

19 
LEITE em pó integral 26% de gordura; com no mínimo 200g; embalagem contendo prazo de 
validade; data de fabricação e informações nutricionais. (Amostra) 

Pct 1.400 
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20 

LEITE ZERO LACTOSE, Leite longa vida –sem lactose, Leite UHT livre de lactose. Embalagem 
longa vida contendo 1 litro, recipiente tipo tetra pack, impermeável a germes e ao ar, com 

identificação do produto, marca do fabricante e prazo de validade de no mínimo 120 dias. Caixa com 
12 unidades. 

CX 10 

21 MAIONESE Tradicional. Embalagem sachê, contendo 200g. UND. 250 

22 

MANTEIGA, com sal, de primeira qualidade. Embalagem com 500g, com dados de identificação do 

produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade. O produto deverá ter registro 
no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

UND. 500 

23 

MARGARINA CREMOSA VEGETAL, Margarina Cremosa Vegetal, com sal, mínimo de 80% de 
lipídios, patê de 500g sendo estas conservadas sob refrigeração. Deve constar data de fabricação e 

prazo de validade de no mínimo 6 meses, com registro no Ministério da Agricultura. Informações 
nutricionais na embalagem. 

UND. 500 

24 
MILHO VERDE, em conserva com 200 g. Contendo identificação do produto data de fabricação e 

prazo de validade, c/ registro do Ministério da Saúde, obedecendo à resolução 12/78 da CNNPA.  
UND. 795 

25 

MILHO BRANCO, para mungunzá, tipo 1, cor branca e despeliculado.  Preparada com matéria-

prima sã, limpa, isenta de matéria terrosa, de parasitos e de detritos vegetais ou animais. não 
podendo ser utilizados no polimento ou brilho óleos minerais ou outras substâncias resinosas ou 

graxas não comestíveis.  Embalagem de 500g. contendo dados do fabricante, data de fabricação e 
prazo de validade de no mínimo 6 meses a contar da data da entrega.  

UND. 885 

26 

MILHO AMARELO, para miungunzá, tipo 1, cor amarela. Grãos sãos, limpos, isentos de matérias 
terrosas, parasitos, larvas, umidade e dentritos vegetais ou animais. Embalagem de 500g. contendo 

dados do fabricante, data de fabricação e prazo de validade de no mínimo 6 meses a contar da data 
da entrega. 

UND. 850 

27 

MILHO PARA PIPOCA, embalados em plástico atóxico, transparente e incolor, termos selada, 
isenta de mofo ou bolores, odores estranhos e substâncias nocivas. A embalagem primária deverá 

declarar a marca, nome e endereço do fabricante, peso líquido, prazo de validade, lote, número do 
registro no órgão competente, embalagem de 500g. 

UND. 590 

28 MOLHO DE TOMATE; embalgem de 340g  UND. 800 

29 

ÓLEO DE SOJA, comestível, vegetal, de soja, refinado, sem colesterol, acondicionado em 
embalagem contendo 900ml, validade do produto não poderá inferior a 6 meses, contados a partir 

da data da entrega. O produto deve estar de acordo com as Normas e Resoluções da ANVISA. 

Rotulagem contendo no mínimo nome e peso líquido do produto, nome do CNPJ do fabricante, 
número do lote, data do envase e data ou prazo de validade.  

UND. 1.060 

30 
OVOS DE GALINHA, Ovos de galinha, higienizado, tendo peso unitário de 50g, embalagem 
contendo 1dúzia com as características organolépticas mantida, com data de validade visível. 

Contendo o selo de identificação no órgão competente.  

Dz 1.550 

31 
PROTEÍNA DE SOJA proteína de soja texturizado (Frango), granulado, umidade máxima de 8%, e 

proteína em base seca mínima de 50%, embalagem contendo 20 pacotes de 400g.  
FARDO 140 

32 
QUEIJO RALADO, puro parmesão pacote com 50g, embalagem com dados de identificação do 

produto, marca do fabricante, prazo de validade. 
UND. 185 
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33 

SARDINHA, ao óleo comestível, produto elaborado com sardinhas íntegras, descabeçadas, 

descamadas, evisceradas e livres de nadadeiras, conservado em óleo comestível. Caixa com 50 
unidades com latas de 125g. 

CX 119 

34 COLORÍFERO, tipo CORANTE em pó. Embalagem de 100g. UND. 62 

35 
CORANTE, condimento a base de urucum e fubá de milho, embalagem, contendo 1 kg, com 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido, de acordo a 

resolução 12/78 da comissão nacional de normas e padrões para alimentos.  

KG 37 

36 CALDO DE GALINHA; embalagem de 126 g caixa contendo 12 tabletes. UND. 150 

37 CANELA EM CASCA, pacote com 20g. UND. 36 

38 
CANELA EM PAU, canela em pau. Embalagem, contendo 1 kg, com identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido, de acordo a resolução 12/78 da comissão 

nacional de normas e padrões para alimentos - cnnpa. 

KG 23 

39 CANELA EM PÓ 100% natural; pacote com 40g UND. 47 

40 
CRAVO, acondicionado em embalagem de 1 kg transparente, com a data de fabricação e prazo de 
validade de no mínimo 6 meses, com registro no Ministério da Agricultura.  

KG 20 

41 PIMENTA COMINHO MOÍDA; embalagem de 500g UND. 12 

42 

PIMENTA DO REINO, MOÍDA. Embalagem com 01 Kg, com dados de identificação do produto, 

marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade e de acordo com as Normas e/ou 
Resoluções da ANVISA/MS. 

KG 28 

43 

VINAGRE, de álcool, acondicionado em recipiente contendo 500 ml, aspecto ausente de elementos 

estranhos a sua natureza, validade não inferior a 12 meses contados a partir da data de sua 
entrega. O produto devera estar em conformidade com as normas e/ou legislação vigente da 

ANVISA/MS e registro junto ao Ministério da Saúde e/ou Agricultura; Rotulagem contendo, no 
mínimo, nome do produto, peso liquido, nome e CNPJ do fabricante, numero do lote, data de 

fabricação e data ou prazo de validade. 

UND. 700 

 

LOTE 04 – BISCOITOS  

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL UNID. QUANT. 

1 

BISCOITO, Biscoito Doce tipo Maizena, a base de farinha de trigo, gordura vegetal hidrogenada, 
açúcar, amido de milho. caixa contendo 20 unidades de 400 g, deve conter no mínimo 30g de cálcio 

para 100g de biscoito, consistência crocante, sem corantes artificiais, em embalagem plástica 
atóxica, com dupla proteção, com data de fabricação e prazo de validade de no mínimo 08 meses. 

Informações nutricionais e informações do fabricante devem estar presentes na embalagem. 
Atendendo as resoluções vigentes da ANVISA/MS. 

CX 280 
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2 

BISCOITO, tipo cream crack, a base de farinha de trigo, gordura vegetal hidrogenada, açúcar, 

amido de milho, sal refinado, fermento, leite ou soro. Composição nutricional mínima: 12%de 
proteínas, valor calórico 440 kcal, caixa contendo 20 unidades com no mínimo 400g. Será rejeitado, 

o mal cozido, queimado e de características organolépticas anormais. , consistência crocante, sem 

corantes artificiais, em embalagem plástica atóxica, com dupla proteção, com data de fabricação e 
prazo de validade de no mínimo 08 meses. Informações nutricionais e informações do fabricante 

devem estar presentes na embalagem. Atendendo as resoluções vigentes da ANVISA/MS. 

CX 280 

3 

BISCOITO, tipo rosquinha sabores diversos embalagem de 400g, consistência crocante, sem 

corantes artificiais, em embalagem plástica atóxica, com data de fabricação e prazo de validade de 
no mínimo 08 meses. Informações nutricionais na embalagem.  Atendendo as resoluções vigentes 

da ANVISA/MS. 

UND. 3.260 

4 

BISCOITO, tipo cream crack Integral. Composição nutricional mínima: 12%de proteínas. Será 

rejeitado, o mal cozido, queimado e de características organolépticas anormais. consistência 

crocante, sem corantes artificiais, em embalagem plástica atóxica, com dupla proteção, com data de 
fabricação e prazo de validade de no mínimo 08 meses. Informações nutricionais e informações do 

fabricante devem estar presentes na embalagem. Atendendo as resoluções vigentes da 
ANVISA/MS. Caixa contendo 20 unidades de 400g. 

CX 40 

5 

BISCOITO, tipo rosquinha diet sabores diversos embalagem de 400g, consistência crocante, sem 
corantes artificiais, em embalagem plástica atóxica, com data de fabricação e prazo de validade de 

no mínimo 08 meses. Informações nutricionais na embalagem. Contendo 20 unidades na caixa.  

Atendendo as resoluções vigentes da ANVISA/MS. 

CX 40 

6 BISCOITO WAFFER, Recheado ao Leite 126g. Caixa com 20 unidades. CX 95 

 

LOTE 05 – PÃES  

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL UNID. QUANT. 

1 
PÃO DE FORMA, Produzido a base de farinha de trigo enriquecido com ácido fólico. Embalagem 
contendo identificação do produto, peso e data de validade de no mínimo 7 dias contando da data 

de entrega. 

PCT 440 

2 

PÃO DE FORMA INTEGRAL, Produzido a base de farinha de trigo enriquecido com ácido fólico. 

Embalagem contendo identificação do produto, peso e data de validade de no mínimo 7 dias 
contando da data de entrega. 

PCT 80 

3 
PÃO DE LEITE, OU TIPO HOT DOG OU SAL OU MILHO, pesando 50g/cada, produzido com no 

Maximo1 dia de antecedência ao cardápio. 
UND. 22.300 

4 
PÃO FRANCÊS, pesando aproximadamente 50 gramas cada unidade. Composição da massa: 
farinha de trigo, sal, reforçador, água, açúcar, fermento biológico, gordura vegetal, vida útil de 6 

horas; em embalagem apropriada. 

UND. 1.800 

 

LOTE 06 – CARNES 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL UNID. QUANT. 

1 

CARNE, BOVINA 1° QUALIDADE, resfriada. Acondicionado em filme de PVC ou saco plástico 

transparente. O PRODUTO DEVERA ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS E/OU 

LEGISLAÇÃO VIGENTE DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA APRESENTANDO, EM SUA 
EMBALAGEM, AS MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS PERTINENTES. ROTULAGEM CONTENDO 

NO MÍNIMO, PESO LIQUIDO, NOME DO PRODUTO, NOME E CNPJ DO BENEFICIADOR, 
NUMERO DO LOTE E DATA OU PRAZO DE VALIDADE. 

Kg 995 

2 

CARNE, BOVINA 1° QUALIDADE SALGADA, resfriada, sem osso. Acondicionado em filme de 

PVC ou saco plástico transparente. O PRODUTO DEVERA ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS 
NORMAS E/OU LEGISLAÇÃO VIGENTE DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA APRESENTANDO, 

EM SUA EMBALAGEM, AS MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS PERTINENTES. ROTULAGEM 
CONTENDO NO MÍNIMO, PESO LIQUIDO, NOME DO PRODUTO, NOME E CNPJ DO 

BENEFICIADOR, NUMERO DO LOTE E DATA OU PRAZO DE VALIDADE. 

Kg 660 

3 

CARNE, BOVINA, 2° QUALIDADE SALGADA, resfriada, sem osso. Acondicionado em filme de 
PVC ou saco plástico transparente. O PRODUTO DEVERA ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS 

NORMAS E/OU LEGISLAÇÃO VIGENTE DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA APRESENTANDO, 
EM SUA EMBALAGEM, AS MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS PERTINENTES. ROTULAGEM 

CONTENDO NO MÍNIMO, PESO LIQUIDO, NOME DO PRODUTO, NOME E CNPJ DO 
BENEFICIADOR, NUMERO DO LOTE E DATA OU PRAZO DE VALIDADE. 

Kg 565 

4 

CARNE, BOVINA, 2° QUALIDADE, resfriada, sem osso. Acondicionado em filme de PVC ou saco 

plástico transparente. O PRODUTO DEVERA ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS 
E/OU LEGISLAÇÃO VIGENTE DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA APRESENTANDO, EM SUA 

EMBALAGEM, AS MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS PERTINENTES. ROTULAGEM CONTENDO 
NO MÍNIMO, PESO LIQUIDO, NOME DO PRODUTO, NOME E CNPJ DO BENEFICIADOR, 

NUMERO DO LOTE E DATA OU PRAZO DE VALIDADE. 

Kg 605 

5 

CARNE, BOVINA, MOÍDA, resfriada, sem osso e sem gordura. Acondicionado em filme de PVC 

transparente ou saco plástico transparente, contados a partir da data de sua entrega. O PRODUTO 
DEVERA ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS E/OU LEGISLAÇÃO VIGENTE DO 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA APRESENTANDO, EM SUA EMBALAGEM, AS MARCAS E 
CARIMBOS OFICIAIS PERTINENTES. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO, PESO LIQUIDO, 

NOME DO PRODUTO, NOME E CNPJ DO BENEFICIADOR, NUMERO DO LOTE E DATA OU 
PRAZO DE VALIDADE. 

Kg 900 

LOTE 07 – DEFUMADOS  

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL UNID. QUANT. 

1 

BACON de carne suína defumada, tipo bacon, resfriada, inteiro, aspecto próprio não amolecido e 

nem pegajosa cor própria sem manchas esverdeadas, odor e sabor próprio, com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas. 

Kg 100 

2 
Costelinha de porco; conservada em sal contendo no máximo 10% de sebo e gordura, com 

aspecto, cor, cheiro e sabor próprio; embalada em saco plástico transparente, atóxico. 
Kg 20 
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3 

LINGÜIÇA CALABRESA CURADA é um produto elaborado a partir de carne suína selecionada e 

temperada. Contendo nop rótulo dados do fabricante, data de fabricação, data de validade e carimbo 
de inspeção  do Ministério da Agricultura.  

Kg 225 

4 

LINGÜIÇA CALABRESA CURADA é um produto elaborado a partir de carne suína selecionada e 

temperada. Contendo nop rótulo dados do fabricante, data de fabricação, data de validade e carimbo 
de inspeção  do Ministério da Agricultura. Em embalagem de 5 kg.  

PCT 170 

5 MOCOTÓ - bovino fresco Kg 10 

6 TOUCINHO defumado preparado com carne curada de suíno. Kg 90 

 

LOTE 08 – RESFRIADOS E CONGELADOS 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL UNID. QUANT. 

1 

CARNE BOVINA, CHAQUEADA, DIANTEIRO. CARNE BOVINA, SALGADA (CHARQUE) DE 1ª 

QUALIDADE, CURADA E SECA, BAIXO TEOR DE GORDURA, SELO DE INSPEÇAO FEDERAL 

(SIF), ESTADUAL (SIE) OU MUNICIPAL (SIM). Embalagem com no mínimo de 1kg, contendo 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, marcas e carimbos oficiais, de 

acordo com as Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA n.304 de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, 
da Resolução da ANVISA n.105 de 19/05/99 e da Lei Municipal / Vigilância Sanitária n.5504/99.  

Kg 1.005 

2 

COXA E SOBRECOXA DE FRANGO congelado, acondicionado em filme de PVC transparente ou 

saco plástico transparente. Na data da entrega, o prazo de validade indicado para o produto, não 
devera ter sido ultrapassado na sua metade, tomando-se como referencia a data de fabricação do 

lote, impressa na embalagem. O PRODUTO DEVERA ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS 
NORMAS E/OU LEGISLAÇÃO VIGENTE DA ANVISA/MS INCLUSIVE APRESENTANDO, EM SUA 

EMBALAGEM, AS MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS PERTINENTES. ROTULAGEM CONTENDO 

NO MÍNIMO, PESO LIQUIDO, NOME DO PRODUTO, NOME E CNPJ DO BENEFICIADOR, 
NUMERO DO LOTE E DATA OU PRAZO DE VALIDADE. 

Kg 720 

3 PEIXE em postas, corvina, KG Kg 80 

4 

FILÉ de Merluza, congelada, acondicionado em saco plástico transparente Na data da entrega, o 
prazo de validade indicado para o produto, não devera ter sido ultrapassado na sua metade, 

tomando-se como referencia a data de fabricação do lote, impressa na embalagem. O PRODUTO 

DEVERA ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS E/OU LEGISLAÇÃO VIGENTE DA 
ANVISA/MS INCLUSIVE APRESENTANDO, EM SUA EMBALAGEM, AS MARCAS E CARIMBOS 

OFICIAIS PERTINENTES. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO, PESO LIQUIDO, NOME DO 
PRODUTO, NOME E CNPJ DO BENEFICIADOR, NUMERO DO LOTE E DATA OU PRAZO DE 

VALIDADE. 

Kg 295 

5 

FILÉ de Peito de frango sem osso e sem pele, congelado, acondicionado em filme de PVC 

transparente ou saco plástico transparente, validade do produto não poderá ser inferior a 12 meses, 
contados a partir da data de sua entrega. O PRODUTO DEVERA ESTAR EM CONFORMIDADE 

COM AS NORMAS E/OU LEGISLAÇÃO VIGENTE DA ANVISA/MS INCLUSIVE APRESENTANDO, 
EM SUA EMBALAGEM, AS MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS PERTINENTES. ROTULAGEM 

CONTENDO NO MÍNIMO, PESO LIQUIDO, NOME DO PRODUTO, NOME E CNPJ DO 
BENEFICIADOR, NUMERO DO LOTE E DATA OU PRAZO DE VALIDADE. 

Kg 2.360 

6 

PEITO de frango, com osso, de primeira qualidade congelado, com máximo 6% de água. 

Embalagem em PVC ou saco transparente, contendo identificação do produto, Quant. do fabricante, 
prazo de validade e peso líquido, marcos e carimbos oficiais, de acordo com as Portarias do 

Ministério da Agricultura, DIPOA, n 304 de 22/04/96 e nº 145 de 22/04/98, da RESOLUÇÃO DA 

ANVISA nº 105 de 19/05/99 e Resolução RDC nº 13 de 20/01/2001. 

Kg 50 

7 
PRESUNTO cozido, fatiado com dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade e peso líquido. Com selo de inspeção do órgão competente.  
Kg 330 

8 
QUEIJO, mussarela em fatia com dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade e peso líquido.  Com selo de inspeção do órgão competente. 
Kg 340 
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9 

SALSICHA (para hot dog) a granel. Embalagem em filme PVC transparente ou saco transparente 

com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso líquido e de acordo com 
as normas e/ou resolução da ANVISA/MS OU REGISTRO NO Mistério da Agricultura.  

Kg 150 

10 

SALSICHA DE FRANGO, embalagem em pacote de 5 kg, a vácuo com dados de identificação do 

produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido. De acordo com as Resoluções da 
ANVISA/MS ou registro no Ministério da Agricultura. 

PCT 240 

 

LOTE 09 – VERDURAS E AFINS   

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL UNID. QUANT. 

1 

ABÓBORA, madura tipo moranga, de 1° qualidade, tamanho médio, casca sã, validade semanal. 

Tamanho e coloração uniformes, pesando em média 3kg, isenta de materiais terrosos e umidades 
externa anormal, sem danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte.  

Kg 485 

2 
ALFACE, Alface Lisa, higienizada com embalagem individual e atóxica, com as características 
organolépticas mantida; livres de larvar e parasitos, pesando em média 300g cada molho.  

Maço 380 

3 ALHO IN NATURA, Alho in natura, de qualidade superior, casca íntegra e firme. Kg 229 

4 
AMENDOIM VERDE, características íntegras e de primeira qualidade isentos de sujidades e corpos 
estranhos aderidos à casca, sem parasitos ou lavas. Embalagem de 30 kg.  

Kg 292 

5 
BATATA INGLESA, Batata Inglesa, nova, de 1° qualidade, tamanha grande, limpa, acondicionada, 
embalagem resistente e transparente, com etiqueta de pesagem e prazo de validade semanal. Sem 

avarias, larvas ou parasitos 

Kg 680 

6 
BETERRABA, Beterraba com folhas em kg, de 1° qualidade, com casca sã, sem ruptura, tamanho 

médio e prazo de validade semanal. 
Kg 270 

7 
CEBOLA BRANCA, Cebola de cabeça graúda, fresca, com as características organolépticas 
mantida; em boas condições para o consumo. 

Kg 960 

8 
CEBOLA ROXA, Cebola de cabeça graúda, fresca, com as características organolépticas mantida; 
em boas condições para o consumo. 

kg 280 

9 
CENOURA, Cenoura, sem folhas, tamanho médio, novo, de 1qualidade, acondicionada em 
embalagem resistente e transparente, com etiqueta de pesagem e prazo de validade semanal.  

Kg 570 

10 
CHUCHU, casca verde escura e firme, tamanho médio, validade semanal.  Casca são, sem 
presença de larvas ou parasitas. De primeira qualidade. 

Kg 380 

11 
COUVE, Couve tipo manteiga, picada, embalagem individual pesando 500gr; com as características 

organolépticas mantida; 
MOLHO 348 

12 

PIMENTÃO VERDE, tamanho médio, novo de 1° qualidade, consistência firme, cor vibrante, 

validade semanal. Casca sã, livre de avaria ou estado de putrefação, sem presença de larvas ou 
parasitos. 

Kg 472 

13 QUIABO in natura, de primeira qualidade. Kg 55 
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14 

REPOLHO VERDE, tamanho e colorações uniformes, livres de materiais terrosos, sem danos físicos 

e mecânicos oriundos do manuseio e transporte, pesando em média 1,5kg. Validade semanal, de 

primeira qualidade. 

kg 318 

15 
TEMPERO VERDE, (coentro, cebolinha e salsa), em boas condições para o consumo, folhas 
íntegras, sem avarias, sem presença de larvas e parasitos, de cor verde escura. Validade semanal. 

De primeira qualidade, sessando de 800g a 1kg cada molho.  

MOLHO 1.080 

16 TEMPERO COMPLETO CASEIRO. Sem pimenta; embalagem de 500 g UND. 30 

17 
TOMATE, grau médio de amadurecimento, de 1° qualidade, sã, sem rupturas, sem presença de 
larvas ou parasitos, nível de maturação que permita o transporte sem avarias, prazo de validade 

semanal. 

Kg 1.360 

 

 

LOTE 10 – FRUTAS E LEGUMES  

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL UNID. QUANT. 

1 

ABACAXI - fruta de tamanho médio, limpo, de primeiro e acondicionado de forma a evitar danos 

físicos, íntegros, apresentando grau de maturação que permita suportar a manipulação, o transporte 
e a conservação em condições adequadas para o consumo. Ausência de parasitas, larvas e corpos 

estranho aderidos a casca. Podendo ser orgânico com cada unidade contento em média de 1,0 a 
1,5kg 

UND. 780 

2 
AIMPIM, de safra recente, validade semanal, de boa qualidade, sem avarias, sem morfos, semlavas 

e parasitos. 
Kg 1.330 

3 
BANANA PRATA, pesando em média 120g/cada. Cascas sem avarias, sem presença de larvas ou 
parasitos. Validade semanal. 

Dz 660 

4 
BANANA TERRA, pesando em média 180g/cada. Cascas sem avarias, sem presença de larvas ou 

parasitos. Validade semanal. 
Dz 610 

5 BATATA DOCE, casca firme, fina, sem furos, avarias, tamanho médio, validade semanal.  Kg 530 

6 COCO SECO, fruta in natura. UND. 252 

7 

GOIABA, produto procedente de planta sadia, destinado ao consumo “in natura”, devendo se 

apresentar fresca, ter atingido o grau ideal no tamanho, aroma, cor e sabor. Com grau de maturação 
tal que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para 

o consumo mediato e imediato. Não estarem danificadas por quaisquer lesões de origem mecânica 
ou por insetos que afetem suas características, não conter substância terrosa, sujidades, resíduos 

de produtos químicos e corpos estranhos aderentes à casca, estarem isentos de umidade externa 
anormal, aroma e sabor estranhos, Tamanho médio e uniforme, pesando cerca de 100g cada. 

Características sanitárias padrões CONFORME PADRÕES ANVISA. 

Kg 2.160 

8 
LARANJA, nova, de 1.ª qualidade, grau de amadurecimento médio, com casca sã, sem rupturas, 
pesando em média 140g, prazo de validade semanal. 

Dz 482 

9 LIMÃO; Tipo: extra, in natura, de primeira qualidade. Kg 180 

10 
MAÇÃ NACIONAL, fruta de tamanho médio pesando cerca de 110g com características íntegras e 
de primeira qualidade, sem presença de avarias nem qualquer estado de decomposição, sem 

presença de parasitos ou larvas e sem produtos químicos em sua casca.  

UND. 13.700 

11 

MAMÃO formosa, fresco, mantendo as características organolépticas; Casca sã, sem sujidades, 

morfo, larvas e/ou parasitos, de primeira qualidade, em nível de maturação que permita transporte 

sem causar avarias. 

Kg 550 
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12 
MANGA ROSA, tamanho médio pesando cerca de 200g consistência firme, de boa qualidade, com 
nível de maturação que permita o transporte sem causar avarias. Validade semanal.  

UND. 3.500 

13 MARACUJÁ, Tipo: extra, in natura, de primeira qualidade. Kg 720 

14 
MELANCIA, casca verde escura, consistência firme, tamanho médio, pesando cerca de 7kg, sem 
presença de parasitos ou larvas. Validade semanal. 

UND. 2.210 

15 
MELÃO, redondo, de coloração amarelada, sem danos ou sujidade, pesando em média 2,5kg a 3 kg 

grau de maturação 
UND. 540 

16 
MILHO VERDE, EM ESPIGA consistência firme, tamanho médio. Validade semanal. Casca sã, sem 

presença de parasito ou larvas, próprio para o consumo humano.  
UND. 850 

17 UVA, verde, in natura, de primeira qualidade. Kg 200 

LOTE 11 – BEBIDAS  

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL UNID. QUANT. 

1 ÁGUA MINERAL 500 ml, sem Gás, fardo c/ 12 unidades Fd 250 

2 ÁGUA MINERAL em copo 200 ml, com 48 unidades Cx 150 

3 ÁGUA MINERAL 1 1/2 litros, fardo com 12 unidades Fd. 45 

4 BEBIDA LÁCTEA sabor chocolate 200 ml  UND. 4.000 

5 

IOGURTE, Bebida Láctea Fermentada, embalagem plástica atóxica, com pacotes com 5 unidades 

de 200 ml cada. Contendo data de fabricação e prazo de validade de no mínimo 30 dias, com 
registro no Ministério da Agricultura / SIF. Sabores variados.  

PCT 1.280 

6 

IOGURTE, sem adição ou 0% de açúcar. Bebida Láctea Fermentada, embalagem plástica atóxica, 

com 170g cada. Contendo data de fabricação e prazo de validade de no mínimo 30 dias, com 
registro no Ministério da Agricultura / SIF. Sabores variados. 

UND. 400 

7 LEITE LÍQUIDO, integral, tipo longa vida, embalagem individual contendo no mínimo 01 (um) litro.  UND. 2.200 

8 
REFRIGERANTE embalagem de 2 litros de 1ª qualidade com qualidade equivalente ou superior as 
marcas (coca, fanta, antartica ou pepsi) 

UND. 1.300 

9 
SUCO CONCENTRADO de fruta (sabores de goiaba, pêssego, manga, abacaxi e caju), Embalagem 
de 500 ml. 

UND. 400 

 

LOTE 12 – DOCES  

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL UNID. QUANT. 

1 
BALAS mastigáveis sabores naturais de abacaxi, banana, morango, framboesa, maçã verde. Pcte 
700g. 

Pct 200 

2 
BOMBOM, de chocolate ao leite, recheado, cobertura de chocolate branco. Embalagem com 1kg de 

chocolate (1ª qualidade)  
Pct 250 

3 CHOCOLATE em caixa de 400g  UND. 200 

4 COCADA de leite pacote c/ 50 unidades Pct 350 

5 DOCE DE BANANA, pacote c/ 50 unidades Pct 350 

6 DOCE DE BANANA, tipo nego bom embalagem com aproximadamente 500g. Pct 350 

7 PAÇOCA frasqueira com 50 unidades Frasq. 350 

8 PÉ DE MOLEQUE - frasqueira com 50 unidades  Frasq. 300 

9 PIPOCA DOCE - fardo com 50 unidades  Fd 400 
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10 PIPOCA SALGADA amanteigada fardo c/ 50 unidades Fd 300 

11 PIRULITO - formato de coração pequeno pacote c/ 200g com 50 unidades Pct 300 

12 PIRULITO grande pacote com 700g Pct 250 

13 
PREPARO PARA CREME; Tipo chantilly, sabor artificial de creme, aromatizado artificialmente. 
Embalagame contendo 01 LT. 

UND. 150 

14 UVA PASSAS, Escura sem Semente Orgânica 200g. UND. 300 

 

LOTE 13 – POLPAS DE FRUTAS  

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL UNID. QUANT. 

1 

POLPA DE FRUTAS - polpa, de fruta, natural, sabores diversos, sem açúcar, embalagem com      1 

kg com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e capacidade, de acordo 
com a resolução 12/78 da cnnpa. O produto deverá ter registro no ministério da agricultura e/ou 

ministério da saúde. Sabores variados. 

Kg 6.550 

 
 
4.2. Os elementos técnicos descritos neste termo de referência e seus anexos são aqueles necessários 

para assegurar que a aquisição se dê de forma satisfatória, com as mínimas condições técnicas e de 

qualidade exigidas, e, ainda, assegurando o gasto racional dos recursos públicos. 

 

4.3. Para o presente objeto fica vedada: 

 

a) a possibilidade de preços diferentes acima do valor referencial estimado para a presente 

contratação. 

b) a possibilidade de o licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto neste 

instrumento, obrigando-se aos limites. 

 

5. FORMA DE ADJUDICAÇÃO  

 

5.1. A presente licitação ocorrerá por lotes.  

 

5.2. A definição dos lotes observou a similaridade da natureza dos itens e as peculiaridades do mercado, 

mantendo todas as cautelas necessárias para garantir a aplicação plena do art. 40 da Lei nº 14.133/21.  

 

5.2. Ao agregar o quantitativo de itens em lotes, conseguem-se maiores vantagens nos preços em 

relação à compra segmentada, além de uniformizar a logística da entrega dos mesmos. Neste sentido, 

o licitante que se propuser a registrar o preço dos bens acaba o fazendo de forma mais econômica para 

a Administração Pública ao vislumbrar quantitativos mais significativos. Tal situação é inerente à lógica 

de mercado, até mesmo porque os custos de mão de obra, logística e agregados costumam ser mais 

atrativos à medida que existem mais itens a serem entregues.  

 

Os lotes foram divididos em virtude da natureza dos itens, sendo divididos em grãos, enlatados, pacotes, 

congelados, não congelados, verduras e legumes, entre outros. A divisão visa garantir a facilidade na 

entrega, visto que geralmente as solicitações dos itens de mesma categoria são feitas no mesmo pedido.   
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6.  FORMA DE EXECUÇÃO E LOCAL DA PRESTAÇÃO  

 

6.1. Os bens serão entregues de forma parcelada, conforme necessidade desta Administração e a partir 

de emissão de ordem de fornecimento emitida pela secretaria solicitante.  

 

6.2. A entrega do objeto contratado deverá ocorrer na sede da prefeitura municipal, situada na Praça 

Juracy Magalhães, 02, Centro, Aiquara – BA, das 08h às 12h e 13h às 17h.    

 

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

7.1. A despesa decorrente da possível contratação será suportada pela dotação orçamentária própria 

indicada pela Unidade Administrativa que valer-se da Ata de Registro de Preço, constante na autorização 

de fornecimento.  

 

8.  PRAZO DE EXECUÇÃO  

 

8.1 A presente contratação terá como vigência o prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data 

de assinatura do contrato. 

 

8.2. O contratado terá o prazo de 05 dias úteis para o fornecimento dos itens solicitados, a partir da 

emissão de ordem de fornecimento, no local e hora indicados neste Termo de Referência.  

 

8.2.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, mediante solicitação devidamente justificada 

pela empresa contratada, se assim anuir esta Administração Pública, a qual avaliará a pertinência do 

pleito, frente as necessidades da municipalidade.  

 

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. Habilitação jurídica:  

 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País; 

f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
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Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 

1971.  

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

9.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

9.3. Habilitação Técnica:  

 

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 

atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

 

9.3.1. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

 

9.3.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

 

9.3.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

 

9.3.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

 

9.4. Qualificação Econômico-Financeira: 

 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
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9.4.1. Os documentos referidos na “alínea b”, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  
 
9.4.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
9.4.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
 
9.4.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob 
as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
 
9.4.5. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação 
das seguintes fórmulas:  

 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 
9.4.6. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio 
líquido entre 02% e 10% (dez por centro) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  
 
9.4.7. Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, caput e §5º, da Lei 14.133/21, pois 
permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da empresa de forma 
objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando percentuais usualmente adotados no mercado 
para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo 
do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a 
continuidade da execução dos serviços, objeto desta licitação. 
 

10. MODELO DE EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

10.1. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada por um servidor, 

conforme nomeação na Portaria nº. 007 de 01 de agosto de 2022, ou pelo respectivo substituto 

designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 

pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

 

10.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
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10.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providencia que ultrapasse sua competência.  

 

10.4. O fiscal do contrato será́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 

riscos na execução contratual. 

 

10.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos. 

 

10.6. O gestor do contrato terá atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde 

sua concepção até a finalização, especialmente: 

 

i. analisar a documentação que antecede o pagamento; 

ii. analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

iii. analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

iv. analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

v. acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 

objeto contratado; 

vi. decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

 

10.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 

WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 

decorrente da licitação objeto deste termo de referência.  

 

10.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 

e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

 

11. RECEBIMENTO DO OBJETO E FORMA DE PAGAMENTO  

 

11.1. O recebimento do objeto do contrato se dará:  

 

11.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico quando houver; 

 

11.1.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

 

11.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

 

11.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o Órgão contratante atestar 

a execução do objeto do contrato. 



Poder Executivo Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AIQUARA 
ESTADO DA BAHIA 
Praça Juracy Magalhães, 02, Centro, 45.220-000 – (73) 3547-2312 
CNPJ 13.769.609/0001-71                                                    

 
 

 
Praça Juracy Magalhães, 02, Centro, 45.220-000 

13.769.609/0001-71 
 

 

11.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal. 

 

11.5. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos 

Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 

 

11.6. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 

Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

 

11.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 

até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

 

11.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 

termos da Instrução Normativa n° 2.145, de 26 de junho de 2023, da Secretaria da Receita Federal do 

Brasil. 

 

11.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, não sofrerá a retenção quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde 

que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 

1.540, de 05 de janeiro de 2015. 

 

11.10. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto 

na legislação vigente. 

 

11.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

11.12. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

12.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

 

12.1.1. Entregar o objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em 

estrita observância das especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

 

12.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

licitação; 
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12.1.3. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

12.1.4. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, incluindo a atualização de documentos de controle da arrecadação de tributos, 

contribuições federais e outras legalmente exigíveis; 

 

12.1.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

 

12.1.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

12.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

13.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

 

13.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Demandante do contrato para acompanhar 

e fiscalizar a execução dos contratos; 

 

13.1.2. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 

estabelecidas no Edital; 

 

13.1.3. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos 

em contrato; 

 

13.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

 

13.1.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 

13.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do serviço, no prazo e 

na forma estabelecidos nesse termo. 

 

13.7.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
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dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

14.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto a ser contratado.  

 

15. DO CONSÓRCIO  

 

15.1. Não será admitido o Consórcio, pois não há nada que justifique a participação de empresas em 

consórcios no objeto em apreço. 

 

16. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

 

16.1 A vigência da ata de registro de preços será de 12 meses, contados a partir da data da sua 

assinatura. 

 

17.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

17.1 O presente Termo de Referência foi elaborado pela secretaria de administração, através da 

cooperação técnica da sua equipe, estando em consonância com as disposições legais e normativas 

aplicáveis e com interesse e conveniência da Administração, afastando-se as características, cláusulas 

e condições que direcionem, comprometam, restrinjam ou frustre o caráter competitivo da licitação, 

passando, assim, a integrar o processo administrativo formalizado. 

 

17.2. Esta Administração reserva-se no direito de impugnar o fornecimento dos itens objeto da 

contratação, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de 

referência.  

17.3. Justifica-se a dispensa de publicação de procedimento público de intenção de registro de preços 

para possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades 

na respectiva ata e determinar a estimativa total de quantidades da contratação, devido ao Poder 

Executivo do Município de xxxxxx, como órgão gerenciador ser o único contratante, conforme artigo 86, 

§ 1º da Lei 14.133/2021. 

 

17.4. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei Federal N. º 

14.133/21.  

 

17.5. O descumprimento, total ou parcial das obrigações ora estabelecida sujeitará a CONTRATADA às 

sanções previstas na Lei Federal nº. 14.133/21 e suas alterações posteriores, nos termos definidos em 

edital. 

 

17.6. Fica eleito o foro da Comarca de Itagibá-BA como único e competente para dirimir quaisquer 

demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.  

 

AMADO COSTA SOUZA NETO 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/ 2024 

Processo Administrativo N°023/2024 

 
 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE AIQUARA  

Pregão Eletrônico: 003/2024 Processo Administrativo: 023/2024 

Objeto da Licitação:  

 
Razão Social da Licitante:   

CNPJ:  E-mail: 

Endereço:  

Dados Bancários:  

 
LOTE XXXXX 
 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND QUANT. 
PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

(R$) 

 
  

 
 

 
 

 
   

       

       

 (….)      

VALOR GLOBAL 
 

VALOR TOTAL DA 
PROPOSTA 

 

Declaramos que, aceitamos, concordamos e que cumpriremos rigorosamente as 
especificações e as recomendações, descritas neste Edital. 

Declaro que no preço cotado estão inclusas todas as despesas, tais como frete, seguro, taxas, 
tributos e outros gravames que possam incidir sobre o objeto licitado, bem como o produto será 
entregue no estabelecimento do contratante, sem ônus. 

O Prazo e Forma de entrega serão em conformidade com o Edital. 

  

 Dados do representante legal para assinatura:  
 

  Fornecedor: 
 

     / /     
                                                               DATA                 ASSINATURA/CARIMBO 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003-2024 

Processo Administrativo N° 023-2024 

 
ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES A SEREM APRESENTADAS JUNTAMENTE COM A 

PROPOSTA 
 

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU PARENTESCO 
  
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no CNPJ sob 
o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO 
CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de 
procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 003/2024, instaurada pelo Município de 
Aiquara-Ba, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro 
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.  
 
São verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade civil, 
administrativa e penal. 
 
Local, ____ de ______ de 2024.  
 
________________________________________ 
Assinatura e nome legível da pessoa jurídica 
(Sócio responsável pela empresa) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003-2024 

Processo Administrativo N° 023-2024 

 
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO INTEGRA SEU CORPO SOCIAL, NEM EM SEU QUADRO FUNCIONAL, 

EMPREGADO PÚBLICO OU MEMBRO COMISSIONADO DE ÓRGÃO DIRETO OU INDIRETO DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 

 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no CNPJ 
sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO 
CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de 
procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 003/2024, instaurada pelo Município de 
Aiquara-Ba, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro 
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 
 
São verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade civil, 
administrativa e penal. 
 
Local, ____ de ______ de 2024.  
 
 

________________________________________ 
Assinatura e nome legível da pessoa jurídica 

(Sócio responsável pela empresa) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/ 2024 

Processo Administrativo N° 023-2024 

 
ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES A SEREM APRESENTADAS JUNTAMENTE COM A 

PROPOSTA 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no CNPJ 
sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO 
CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de 
proponente de procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 003/2024, instaurada pelo 
Município de Aiquara-BA, que atende os cumprimentos dos requisitos de habilitação. 
 
São verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade civil, 
administrativa e penal. 
 
Local, ____ de ______ de 2024.  
 

________________________________________ 
Assinatura e nome legível da pessoa jurídica 

(Sócio responsável pela empresa) 
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DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E RESPONSABILIDADE 
 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no CNPJ 
sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO 
CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], DECLARAMOS para fins de atendimento ao que consta 
do edital do Pregão Eletrônico nº 003/2024 da Prefeitura Municipal de Aiquara-BA, tomamos 
conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir 
todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 
 
São verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade civil, 
administrativa e penal. 
 
Local, ____ de ______ de 2024.  
 

________________________________________ 
Assinatura e nome legível da pessoa jurídica 

(Sócio responsável pela empresa) 
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ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES A SEREM APRESENTADAS JUNTAMENTE COM A 

PROPOSTA 
 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no CNPJ 
sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO 
CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de 
proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 003/2024 instaurada pela 
Prefeitura Municipal de Aiquara, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o 
Poder Público, em qualquer de suas esferas.  
 
São verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade civil, 
administrativa e penal. 
 
Local, ____ de ______ de 2024.  
 

________________________________________ 
Assinatura e nome legível da pessoa jurídica 

(Sócio responsável pela empresa) 
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DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 
 
 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no CNPJ 
sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO 
CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 

São verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade civil, 
administrativa e penal. 
 
Local, ____ de ______ de 2024.  
 

________________________________________ 
Assinatura e nome legível da pessoa jurídica 

(Sócio responsável pela empresa) 
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ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES A SEREM APRESENTADAS JUNTAMENTE COM A 

PROPOSTA 
 

 
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 
 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no CNPJ 
sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO 
CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 
da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 
(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 
 
Outrossim, declara ainda ser conhecedora de que a violação, a qualquer tempo, do dispositivo legal 
mencionado, implica na rescisão de futuro contrato administrativo a ser celebrado, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis. 
 
 
Local, ____ de ______ de 2024.  
 

________________________________________ 
Assinatura e nome legível da pessoa jurídica 

(Sócio responsável pela empresa) 
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ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES A SEREM APRESENTADAS JUNTAMENTE COM A 

PROPOSTA 
 
 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no CNPJ 
sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO 
CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], doravante denominado Licitante, para fins do disposto 
no item (completar) do Edital (completar com identificação do Edital), declara, sob as penas da lei, em 
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da 
(identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da 
licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida 
licitação; 
 
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 
potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão 
licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 
 
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

 
 

Local, ____ de ______ de 2024.  
 

________________________________________ 
Assinatura e nome legível da pessoa jurídica 

(Sócio responsável pela empresa) 
  



Poder Executivo Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AIQUARA 
ESTADO DA BAHIA 
Praça Juracy Magalhães, 02, Centro, 45.220-000 – (73) 3547-2312 
CNPJ 13.769.609/0001-71                                                    

 
 

 
Praça Juracy Magalhães, 02, Centro, 45.220-000 

13.769.609/0001-71 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/ 2024 

Processo Administrativo N° 023-2024 

 
ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES A SEREM APRESENTADAS JUNTAMENTE COM A 

PROPOSTA 
 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP 
 

A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no CNPJ 
sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO 
CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], DECLARA para todos os fins de direito, especificamente 
para participação de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico nº 003/2024, para os efeitos do 
tratamento diferenciado da Lei Complementar no 123/06, declaramos: 
 
que estamos enquadrados na condição  ( ) de MICROEMPRESA [ou] ( ) de EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei Complementar 
no 123/06. 
 
 
Local, ____ de ______ de 2024.  
 

________________________________________ 
Assinatura e nome legível da pessoa jurídica 

(Sócio responsável pela empresa) 
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ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES A SEREM APRESENTADAS JUNTAMENTE COM A 

PROPOSTA 
 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI Nº 13.709/2018 
 
(Nome da pessoa jurídica) _________________________________________, inscrita no CNPJ/CPF sob 
o nº _____________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a). 
________________________________________________, portador (a) do CPF nº 
___________________, DECLARA, para todos os efeitos legais que: 
 
1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal. 
2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial 
os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassadas em decorrência da execução contratual, 
em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a 
outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 
cumprimento do Edital/instrumento contratual. 
3. As partes responderão administrativa e judicialmente, caso causarem danos patrimoniais, morais, 
individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução 
contratual, por inobservância à LGPD. 
4. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste Edital, terá acesso aos dados 
pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, 
endereços eletrônico e residencial e cópia do documento de identificação. 
5. A LICITANTE/CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 
legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 
6. A LICITANTE/CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e 
quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais 
ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou 
ilícito que possa vir causar risco ou dano relevante aos Titulares de Dados Pessoais, apresentando as 
informações descritas nos incisos do § 1º do art. 48 da LGPD, cabendo ao CONTRATANTE as demais 
obrigações de comunicação previstas no referido artigo. 
 
Local, ____ de ______ de 2024.  
 

________________________________________ 
Assinatura e nome legível da pessoa jurídica 

(Sócio responsável pela empresa) 
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ANEXO IV – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXX 
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP XXX/2024 

 
 

O MUNICÍPIO DE AIQUARA – BAHIA, Aqui denominado contratante, representado neste ato por seu 
Prefeito Municipal, o Sr. DELMAR RIBEIRO, portador da carteira de Identidade RG 811.227.561, emitida 
pela SSP/BA e inscrito no cadastro de pessoa física CPF/MF 019.250.335-97, considerando o julgamento 
da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº XXX/2024, 
Processo Administrativo 023-2024, RESOLVE registrar os preços da empresa XXXXXXXXXXXXXX, 
pessoa jurídica de direito privado, com sede na XXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 
XXXXXXXXXXXXX, neste ato representado(a) por XXXXXXXXXXXX (nome e função no contratado), 
conforme atos constitutivos da empresa, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações, no Decreto 
Municipal nº 013/2024, e em conformidade com as disposições a seguir:  
 
 
1. DO OBJETO  
 
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de XXXXXXXXXX, 
especificados no Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão Eletrônico SRP nº XX/20XX, que é 
parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas na proposta 
são as que seguem:  
 
(inserir planilha) 
 
3. DA VALIDADE DA ATA 
 
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contados a partir da data se assinatura, 
e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o disposto 
no art. 84 da Lei n. 14.133/21. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação por órgãos não previstos 
nesta licitação. 
 
5. DO PAGAMENTO  
 

a) O pagamento será efetuado mediante o processamento dos documentos de cobrança apresentados pela 
contatada, num prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento da obrigação, 
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considerada como tal a data em que a nota fiscal for certificada pela fiscalização do órgão contratante, que 
deverá ocorrer após as verificações constantes desta ATA; 
 

b) Na eventualidade de dúvidas quanto a alguma parte do documento de cobrança, o órgão contratante 
efetuará o pagamento da parte efetivamente aprovada e a empresa contratada prestará os esclarecimentos 
necessários para liquidação do saldo devido; 
 

c) Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção de Tributos e Contribuições nos 
termos e gradação da legislação fiscal pertinente; 
 

d) Os pagamentos serão efetuados mediante depósitos bancários. Para tanto, a contratada deverá informar, 
no documento de cobrança, seus dados bancários (nome e número do banco; nome e código da agência; 
e número da conta corrente); 
 

e) Caso a ATA seja assinada com o CNPJ da filial diverso daquele apresentado na sessão pública pela matriz, 
com a consequente emissão da Nota de Empenho e Nota Fiscal com o CNPJ da filial, o pagamento só será 
realizado após a constatação da regularidade da filial relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante consulta ou apresentação das respectivas certidões sem 
prejuízo do estabelecido no item acima transcrito; 
 
6. DA FISCALIZAÇÃO  
 
6.1. São rotinas de fiscalização:  
 

a) O objeto deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, Instrumento Convocatório e Ata de Registro de Preços, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 

b) Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do instrumento contratual, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
 

c) A execução da Ata de Registro de Preços ou do Instrumento Contratual equivalente, deverá ser 
acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos designados a 
partir da portaria nº xxxxx e suas alterações posteriores. 
 

d) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do objeto, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
 

e) O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
 

f) O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução da Ata de Registro de Preços ou do Instrumento Contratual equivalente.  
 

g) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
 

h) O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados. 
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i) O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante.  
 

j) Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
 

k) A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato; 
 

l) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
 

m) O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato; 
 

n) Após a assinatura da Ata de Registro de Preços ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros; 
 

o) Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao 
Sistema de Cadastro de Fornecedores do Município; 
 

p) Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT); 
 
6.2. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 
 

a) O objeto desta Licitação, será acompanhado pelo GESTOR especialmente designado pelo 
CONTRATANTE para esse fim, e fiscalizados por servidor designado, os quais deverão ter perfil para 
desempenhar tais tarefas, proporcionando a estes o conhecimento dos critérios e das responsabilidades 
assumidas. 
 

b) Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao GESTOR, entre outras atribuições: 
planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do CONTRATANTE, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento da execução do objeto licitado e 
anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas 
solicitações de providências; 
 
6.3. Compete à FISCALIZAÇÃO dentre outras atribuições: 
 
a) A fiscalização dos serviços pela Contratante não exclui nem diminui a completa responsabilidade da 
contratada por qualquer inobservância ou omissão à legislação vigente e às cláusulas contratuais. 
 
b) Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que determinou os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas; 
 
c) Assistir o(a) CONTRATADO(A) na escolha dos métodos executivos mais adequados; 
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d) Confirmar a medição dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução do objeto 
contratado. 
 
e) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; 
 
f) Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando 
aqueles julgados não satisfatórios; 
 
g) Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada uma 
irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; 
 
h) Dirimir as eventuais omissões e discrepâncias das especificações; 
 
i) Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados, das obras executadas ou daquilo 
que for produzido pelo contratado; 
 
j) Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; 
 
k) Exigir do(a) CONTRATADO(A) a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na 
execução do objeto licitado; 
 
l) Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pelo(a) CONTRATADO(A); 
 
m) Exigir pontualidade no cumprimento dos horários de funcionamento fixados. 
 
n) Indicar ao gestor que efetue glosas de medição por serviço mal executados ou não executados e 
sugerir a aplicação de penalidades ao contratado em face do inadimplemento das obrigações; 
 
o) Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de correção; 
 
p) Relatar as ocorrências que exijam comunicação às autoridades competentes. 
 
q) Rever, quando necessário as especificações técnicas, adaptando-as às condições específicas; 
 
r) solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; 
 
s) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a melhoria dos 
serviços dentro dos prazos previstos; 
 
t) Verificar e atestar as medições e encaminhá-las para aprovação do CONTRATANTE; 
 
u) Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas; 
 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 

a) Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições estabelecidas 

no Termo de Referência; 

b) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 

designado; 
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c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e na forma 

estabelecidos nesse termo. 

e) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em 

estrita observância das especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

b) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 

c) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

e) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou neste contrato; 

f) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

g) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou 

venham a incidir na execução do contrato. 

 
9. DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, 
nas seguintes situações: 
 
a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
 
b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou 
 
c) na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 
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10. DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
 
10.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o 
fornecedor: 
 
I. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 
 
II. não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 
 
III. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, por motivo superveniente; ou 
 
IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10.2 Na hipótese prevista no inciso IV do caput, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse 
o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 
10.3 O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
10.4 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
 
10.5 Cancelamento dos preços registrados? 
 
10.5.1 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 
 
I. por razão de interesse público; 
II. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
III. se não houver êxito nas negociações, na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, por motivo superveniente. 
 
11. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
12. DAS PENALIDADES 
 
O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
Edital. 
 
As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos 
termos da legislação. 
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É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito 
às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade, conforme legislação. 
 
O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer descumprimento pelo fornecedor, 
dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 
13. ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 
O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Aiquara, tendo a Secretaria Municipal de 
Administração como Interveniente. 
 
São participantes da presente ata: 
 
Secretaria de Administração 
Secretaria de Saúde  
Secretaria de Educação  
Secretaria de Assistência Social  
Secretaria de Obras e Serviços Públicos 
Secretaria de Agricultura  
 
14. DAS CONDIÇÕES GERAIS  
 
14.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência. 
 
14.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 
 
14.3 As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital deverão ser mantidas pela empresa 
registrada durante toda a vigência da presente ATA, ficando facultado ao órgão contratante, a qualquer 
momento, exigir a apresentação de parte ou totalidade dos documentos apresentados quando daquelas 
fases. 
 
14.4 O compromisso para execução dos serviços registrados nesta ATA será efetivado através de 
emissão de nota de empenho específica com a empresa, que terá força de contrato; 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 
XXXXXXX - BA, XX de ___________ de 20XX. 

 
___________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXX 

REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
__________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/ 2024 

Processo Administrativo N° 023-2024 

 
ANEXO V – MODELOS DE MINUTA DE CONTRATO  

 

 
TERMO DE CONTRATO DE 

AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXX 
E A EMPRESA XXXXXXXX. 

 
 

O MUNICÍPIO DE AIQUARA – BAHIA, Aqui denominado contratante, representado neste ato por seu 
Prefeito Municipal, o Sr. DELMAR RIBEIRO, portador da carteira de Identidade RG 811.227.561, emitida 
pela SSP/BA e inscrito no cadastro de pessoa física CPF/MF 019.250.335-97 e do outro lado, a empresa 
XXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na xxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob 
nº. xxxxxxxxxx, neste ato representada por, xxxxxxxxxx, portador do RG: xxxxxxx e CPF: xxxxxxxxxxx a 
seguir denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato, vinculado 
ao Processo Administrativo xxx/2024, Pregão Eletrônico nº xxx/2024, autorizado pela autoridade 
competente, que se regerá pelas suas normas, pela Lei nº 14.133/21, e pelas demais disposições 
pertinentes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. Este Contrato tem como objeto xxxxxxxxxxxxx, conforme Termo de Referência anexo a este contrato. 
 

1.2. Integram e completam o presente Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos 
os seus termos, as disposições e condições do Termo de Referência, Proposta de Preços da contratada e 
seus anexos.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO 
 
O prazo de execução e vigência será de xx (por extenso) meses, a contar da assinatura do contrato, 
podendo haver prorrogação de prazo do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 
 
3.1. O valor global do contrato é de R$ xxxxxxx (por extenso), a ser pago de forma mensal/mediante 
demanda/em x parcelas de R$ xxxxxxx (por extenso). 
 
3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto contratado. 
 
CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1. A presente contratação correrá pela seguinte dotação orçamentária:  
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CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
5.1. Os bens e serviços serão recebidos: 
 
5.1.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Termo de Referência e Proposta. 
 
5.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de 
Referência e Proposta, e sua consequente aceitação. 
 
5.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 
 
5.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens/prestação dos serviços em 
desacordo com as especificações técnicas exigidas. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇO 
 
6.1. Os preços contratuais, a princípio, são fixos e somente reajustáveis na forma da lei. 
 
6.2 Caso a execução do objeto contratual se estenda por mais de 12 (doze) meses, contados da data da 
assinatura do contrato, poderá, mediante acordo entre as partes, ser deferido o reajustamento dos preços 
contratuais pela variação do ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO ESPECIAL – 
IPCA-E, ou, na sua falta, pelo índice legalmente previsto à época.  
 
6.3 A solicitação de reajustes deve ser, obrigatoriamente, de iniciativa da CONTRATADA, podendo ser 
aceito ou não pela autoridade competente. 
 
6.4. Os reajustes de preço a que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitados durante a vigência do 
Contrato, serão objeto de preclusão lógica, exceto quando constar ressalva de previsão de reajuste de 
preço em termo Aditivo.  
 
6.5 A revisão levará em consideração preponderantemente as normas legais federais, estaduais e 
municipais, que são soberanas à previsão desta cláusula.   
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 
 
7.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa 
Oficial, em dez dias úteis da sua assinatura. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
 
8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 
14.133/21.  
 

a) Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
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b) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
14.133/20218.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos 
Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 

c) O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

d) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

e) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da 
Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

f) A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido 
regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de 
que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

g) O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação 
vigente. 

h) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

i) A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, 
que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
9.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

 
a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em 

estrita observância das especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

b) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 

c) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

e) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou neste contrato; 

f) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

g) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou 

venham a incidir na execução do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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10.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
 

a) Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições estabelecidas 

no Edital; 

b) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 

designado; 

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e na forma 

estabelecidos nesse termo. 

e) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
 
11.1. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 
xxxxxxxx dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do 
artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
 
11.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
 
11.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  
 
11.4. O fiscal do contrato será́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 
na execução contratual. 
 
11.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos. 
 
11.6. O gestor do contrato, será o servidor xxxxxxxxx, com atribuições administrativas e a função de 
administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 
 
I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 
II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
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11.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente do objeto desta contratação. 
 
11.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES 
 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 da Lei nº 14.133/21.  
 
12.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado da contratação. 
 
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO E EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 
13.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 137 da Lei nº 14.133/21:  
 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz. 
XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas. 
 
13.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1 - Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações, quais sejam: 
 
14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
 
14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida; 
 
14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
 
14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa na execução 
do contrato; 
 
14.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta contratação. 
 
14.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
14.2.1. Advertência pela falta do subitem 14.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
 
14.22. Multa de até 30% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 14.1.1 a 14.1.11; 
 
14.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
14.1.2 a 14.1.7 neste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 14.1.11, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
14.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 
14.3.4. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
14.3.5. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
14.3.6. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
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14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
14.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 
 
14.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela 
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, na Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
 
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itagibá - Ba como competente para dirimir quaisquer questões 
oriundas do presente Contrato. 
 
16.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 03 (TRÊS) 
vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito. 
 
 

Aiquara, xx de xxxxxxx de 2024. 
 
 

___________________________________________ 
DELMAR RIBEIRO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE AIQUARA 
 
 
 

__________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 


